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VI - tenha sido desligado de programa de gestão pelo não atingimento de
metas nos últimos doze meses anteriores à data de manifestação de interesse em
participar; e

VII - esteja impedido de realizar as atividades objeto das CEABs em razão de
processo disciplinar ou judicial.

Art. 26. A data de início da participação do servidor no PGSP constará do ato
de sua designação pela DIRBEN, publicado no Boletim de Serviço.

Parágrafo único. A listagem com os nomes dos servidores participantes do
PGSP deverá ser publicada no portal do INSS na Intranet.

Seção IV
Termo de ciência e responsabilidade
Art. 27. O servidor participante do PGSP deverá assinar, previamente ao início

de suas atividades, Termo de Ciência e Responsabilidade, Anexo II, que conterá:
I - a declaração de que atende às condições de habilitação para participação

no PGSP;
II - a modalidade em que participará do programa;
III - o prazo de antecedência mínima de convocação para comparecimento

pessoal do servidor participante à sua unidade de lotação;
IV - as metas e resultados a serem alcançados;
V - as atribuições e responsabilidades do servidor participante;
VI - o conhecimento das regras do programa de gestão e do conteúdo do

plano de trabalho; e
VII - o dever de manter infraestrutura necessária, quando executar

parcialmente o programa de gestão fora das dependências da unidade.
Seção V
Alteração do Plano de Trabalho
Art.28. A alteração superveniente do plano de trabalho, inclusive quanto às

métricas e metas, não enseja o dever de assinatura de novo Termo de Ciência e
Responsabilidade pelo servidor participante, bastando sua comunicação quanto ao teor da
alteração promovida.

Seção VI
Desligamento de servidor
Art. 29. O servidor participante será desligado do PGSP mediante decisão do

respectivo Gerente, do Superintendente ou da DIRBEN:
I - de ofício, independentemente de instauração de processo administrativo,

nos termos do art. 30; ou
II - a pedido, mediante comunicação.
Art. 30. O servidor deverá ser desligado de ofício do PGSP nos seguintes

casos:
I - por necessidade do serviço;
II - pelo descumprimento das obrigações previstas no plano de trabalho e no

termo de ciência e responsabilidade;
III - pela superveniência quaisquer das hipóteses previstas nos incisos IV e VII

do art. 25; e
IV - pela insuficiência de desempenho das metas estabelecidas, aferida da

seguinte forma:
a) abaixo da meta estabelecida para o PGSP, desde que não inferior a 80%

(oitenta por cento), por três meses dentro do prazo de um ano; e
b) inferior a 80% (oitenta por cento) da meta estabelecida para o PGSP em um

mês.
§ 1º No primeiro mês de operacionalização do PGSP, o percentual a ser

considerado para fins do disposto na alínea "b" do inciso IV do caput será de 60%
(sessenta por cento).

§ 2º Na hipótese do inciso IV do caput, o desligamento do servidor deve ser
realizado imediatamente após a aferição do resultado, ficando o servidor impedido de
solicitar novo ingresso em programa de gestão com dispensa de controle de frequência
pelo prazo de 12 (doze) meses.

§ 3º O desligamento do servidor não configura, por si só, presunção ou indício
de infração disciplinar.

Art. 31. O desligamento do servidor com fundamento no inciso I do art. 29
admitirá recurso ao Comitê Gestor.

Art. 32. No caso de ocorrência de qualquer das hipóteses de que trata esta
Seção, o respectivo Superintendente-Regional deverá comunicar o desligamento ao Diretor
de Benefícios e ao Diretor de Gestão de Pessoas e Administração, informando a data final
da participação do servidor no programa, para publicação de portaria específica no
Boletim de Serviço e atualização da lista de participantes no PGSP.

Seção VIII
Atribuições e responsabilidades do participante
Art. 33. Constituem deveres do servidor participante das PGSP:
I - cumprir a meta de desempenho estabelecida no plano de trabalho;
II - assinar termo de ciência e responsabilidade;
III - atender às convocações para comparecimento à sua unidade de lotação

sempre que sua presença física for necessária e houver interesse da Administração
Pública, quando convocado com antecedência mínima prevista nesta Resolução;

IV - manter dados cadastrais e de contato permanentemente atualizados e
ativos;

V - consultar diariamente a sua caixa postal individual de correio eletrônico
institucional e demais formas de comunicação do INSS;

VI - permanecer em disponibilidade constante para contato, nos horários de
funcionamento da sua unidade de lotação;

VII - manter o Gerente da respectiva CEAB informado, de forma periódica e
sempre que demandado, por meio de mensagem dirigida à caixa postal de correio
eletrônico institucional da respectiva CEAB, acerca da evolução do trabalho, bem como
indicar eventual dificuldade, dúvida ou informação que possa atrasar ou prejudicar o seu
andamento;

VIII - comunicar ao Gerente da respectiva CEAB a ocorrência de afastamentos,
licenças ou outros impedimentos para eventual adequação das metas de desempenho e
prazos;

IX - zelar pelas informações acessadas de forma remota, mediante observância
às normas internas de segurança da informação e adoção de cautelas adicionais
necessárias; e

X - retirar processos e demais documentos das dependências da unidade,
quando necessários à realização das atividades, observando os procedimentos
relacionados à segurança da informação e à guarda documental, constantes de
regulamentação própria, quando houver, e mediante termo de recebimento e
responsabilidade do servidor.

Art. 34. Quando executar o PGSP parcialmente fora das dependências da
unidade, caberá ao servidor participante providenciar as estruturas tecnológica, inclusive
certificado digital, e física necessárias, mediante a utilização de equipamentos e
mobiliários adequados e ergonômicos, assumindo, inclusive, os custos referentes à
conexão à internet, à energia elétrica e ao telefone, entre outras despesas
decorrentes.

§ 1º Sempre que houver necessidade de atualização de software ou suporte
técnico na estação de trabalho móvel ou outros equipamentos do órgão ou entidade que
estiverem à disposição do servidor participante, diante da impossibilidade de atendimento
remoto, caberá ao servidor apresentar prontamente o equipamento à equipe responsável
pelo atendimento na sua unidade de lotação.

§ 2º O INSS poderá disponibilizar certificados digitais aos servidores
participantes, observada a sua disponibilidade.

Seção IX
Conclusão da experiência-piloto do PGSP
Art. 35. Decorridos 12 (doze) meses do efetivo início da experiência-piloto do

PGSP, o Comitê Gestor do PGSP elaborará relatório de acompanhamento, que conterá
avaliação:

I - do grau de comprometimento dos servidores participantes;
II - da efetividade no alcance de metas e resultados;
III - dos benefícios e prejuízos para o INSS; e

IV - da conveniência e da oportunidade em implementar o programa de gestão
em definitivo.

§ 1º O relatório de acompanhamento será submetido à manifestação técnica
da Diretoria de Gestão de Pessoas e Administração - DGPA e da DIRBEN, que poderão
considerar o PGSP em experiência-piloto:

I - apto à conversão em programa de gestão em definitivo;
II - apto à conversão em programa de gestão em definitivo, com ressalvas;

ou
III - não apto à conversão em programa de gestão em definitivo.
§ 2º Após a avaliação de que trata o § 1º, o conjunto de avaliações será

submetido ao Presidente do INSS.
§ 3º Na hipótese do inciso II do § 1º, a conversão do programa de gestão em

definitivo fica condicionada à reformulação do plano de trabalho, à luz das considerações
da DGPA e da DIRBEN.

§ 4º Na hipótese do inciso III do § 1º, o plano de trabalho deverá ser
reformulado e o programa de gestão em experiência-piloto deverá ser implementado pelo
prazo adicional mínimo de 6 (seis) meses, findo o qual haverá novo juízo de aptidão para
conversão em definitivo.

Seção X
Auditoria
Art. 36. As Auditorias-Regionais acompanharão os trabalhos do PGSP no

âmbito das CEABs das respectivas regiões.
Seção XI
Comitê Gestor
Art. 37. Fica instituído o Comitê Gestor do PGSP, integrado por um

representante titular e um suplente, indicados por cada um dos seguintes órgãos:
I - DIRBEN, que o coordenará;
II - DGPA;
III - DIRAT;
IV - Diretoria de Tecnologia da Informação e Inovação;
V - Diretoria de Integridade, Governança e Gerenciamento de Riscos; e
VI - Coordenação-Geral de Projetos Estratégicos e Inovação.
§ 1º O Coordenador do Comitê Gestor do PGSP poderá convidar

representantes de outras unidades do INSS, cuja participação seja considerada necessária
ao cumprimento de seus objetivos.

§ 2º A Auditoria-Geral do INSS acompanhará todas as reuniões do Comitê
Gestor.

§ 3º O Comitê Gestor reunir-se-á ordinariamente de forma mensal e
extraordinariamente a qualquer tempo, mediante convocação de seu coordenador.

§ 4º O Comitê Gestor funcionará permanentemente.
§ 5º Os dirigentes máximos dos órgãos de que trata os incisos do caput

indicarão seus representantes, no prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação desta
Resolução, que serão designados em ato do Presidente do INSS.

Art. 38. Compete ao Comitê Gestor do PGSP:
I - supervisionar e analisar a conformidade do PGSP em atividade;
II - avaliar os resultados do PGSP, sobretudo quanto ao cumprimento das

metas de desempenho pelos servidores participantes e ao incremento da produtividade e
da eficiência;

III - decidir acerca do desligamento de participantes do PGSP, em sede de
recurso;

IV - avaliar, trimestralmente, com emissão de relatório simplificado, o relatório
de acompanhamento do PGSP elaborado pelos Gerentes das CEABs e propor ao
Presidente do INSS, quando for o caso, as melhorias que entender pertinentes;

V - propor ao Presidente do INSS o aperfeiçoamento, se for o caso, da
presente Resolução; e

VI - comunicar, por intermédio da Presidência do INSS, de forma resumida, ao
órgão central do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC os benefícios
e resultados identificados no programa.

Parágrafo único. Os resultados das análises e avaliações do Comitê Gestor
serão encaminhados ao Presidente do INSS.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 39. Ficam revogados a Resolução nº 661/PRES/INSS, de 16 de outubro de 2018,

e o Capítulo IV da Portaria Conjunta nº 2/DIRBEN/DIRAT/INSS, de 23 de outubro de 2018.
Art. 40. Os Anexos desta Resolução serão publicados no Portal do INSS, na Intranet.
Art. 41. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

RENATO RODRIGUES VIEIRA

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO

PORTARIA Nº 620, DE 16 DE JULHO DE 2019

O DIRETOR DE LICENCIAMENTO SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 13 da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e art. 22, inciso I,
alínea "c", do Anexo I do Decreto nº 8.992, de 20 de fevereiro de 2017, considerando as
manifestações técnicas exaradas no Processo nº 44011.004075/2019-24, resolve:

Art. 1º Aprovar o convênio de adesão celebrado entre o SINPRECE - Sindicato
dos Trabalhadores Federais em Saúde, Trabalho e Previdência Social no Estado do Ceará,
CNPJ nº 07.613.862/0001-39, na condição de instituidor do Plano Viva de Previdência e
Pecúlio, CNPB nº 1990.0011-65, e a entidade Fundação VIVA de Previdência.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS MARNE DIAS ALVES

PORTARIA Nº 628, DE 18 DE JULHO DE 2019

O DIRETOR DE LICENCIAMENTO SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 33 da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e art. 22, inciso I
alínea "a", do Anexo I do Decreto nº 8.992, de 20 de fevereiro de 2017, e considerando as
manifestações técnicas exaradas no Processo nº 44011.000412/2016-61, resolve:

Art.1º Aprovar o encerramento do Plano de Benefícios Carfepe, CNPB nº
1993.0020-65, cessando-se os efeitos da Portaria SPC nº 177, de 15 de fevereiro de 2005,
exclusivamente com relação ao plano citado.

Art.2º Extinguir o código do CNPB - Cadastro Nacional de Planos de Benefícios
do Plano de Benefícios Carfepe, CNPB nº 1993.0020-65, administrado pela Carfepe
Sociedade de Previdência Privada.

Art.3º Aprovar o encerramento da autorização para funcionamento da Carfepe
Sociedade de Previdência Privada, CNPJ nº 73.911.620/0001-56, como entidade fechada de
previdência complementar, cessando-se os efeitos da Portaria nº 426, de 17 de agosto de 1993.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS MARNE DIAS ALVES

PORTARIA Nº 647, DE 23 DE JULHO DE 2019

O DIRETOR DE LICENCIAMENTO SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe
confere o inciso I do art. 33 da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e art. 22,
inciso I, alínea "a", do Anexo I do Decreto nº 8.992, de 20 de fevereiro de 2017, e considerando
as manifestações técnicas exaradas no Processo nº 44011.003685/2019-19, resolve:

Art. 1º Aprovar as alterações propostas ao regulamento do Plano Copasa Saldado,
CNPB nº 2010.0024-74, administrado pela Fundação Libertas de Seguridade Social.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS MARNE DIAS ALVES

GrazielleCO
Realce


